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			Apresentação


			 


			Desde as disputas presidenciais de 2014, quando o Partido dos Trabalhadores (PT) venceu as eleições sobre o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), em um acirrado segundo turno, o Brasil tem vivido uma crise sem precedentes, quer na forma, na dimensão ou no conteúdo. Aprofunda-se a competitividade imanente de uma sociedade orientada por interesses cada vez mais privados que se reflete na política. Com quatro derrotas eleitorais consecutivas e sem perspectivas de retorno em médio prazo, os tucanos puseram em cheque a decisão do eleitor. Foi pedido auditoria da contagem dos votos, a anulação da eleição e mesmo a condenação da chapa vencedora por crime eleitoral, uma vez que havia uma visão de que a “corrupção” era sistêmica. Não se previu que a dimensão desta crise abalaria as bases do nacional desenvolvimento com a democracia sendo arrastada junto.


			Não se deu uma trégua ao governante nos primeiros meses de mandato e, desta vez, o governo foi atropelado desde o início, pois os três poderes também entram em crise buscando os “contrapesos”. Uma operação jurídica tomou todo o debate público, criminalizando os poderes Executivos e o Congresso Nacional por não se elegerem pela vontade popular, mas via corrupção. Um jovem juiz federal de primeira instância trouxe para si a missão de combater esta corrupção na administração pública. A imprensa tradicional foi sua aliada e se fechou em consenso para criar um ambiente de crise permanente. No Parlamento, uma composição especial apontava para um desequilíbrio imenso a favor do poder judiciário como o salvador da pátria. O clima era sufocante não apenas na política, mas chegando também na economia, o ponto nevrálgico da legitimidade. E todos os “fatos” noticiados, todas as insinuações, todas as ações e todas as decisões judiciais apontavam para os poderes executivo e legislativo, com os vencedores da eleição foram apresentados como uma “organização criminosa”.


			O país vivia a realidade em forma de novela. Cada manhã havia um novo capítulo na trama policial, judicial, política, midiática. Mas ninguém sabia o rumo que os “fatos” tomariam, trazendo a emoção, o ódio e a tentativa de desmontar um mito. Não havia mais padrões, não havia mais limites. A democracia sentiu o impacto, as instituições paralisaram, acovardadas e cúmplices de um roteiro de desestruturação do processo normal de participação política, que são os partidos políticos. Nas Redes Sociais essa trama reverberava. O que fazer? O que dizer? Como agir? Um golpe estava em marcha? Por quê? Por que agora? Por quem? O que isso significa? O que vem depois?


			Este livro de um observador instrumentado intelectualmente para captar a trama é uma resposta singular a todos esses desafios. Engajado, o autor o escreveu no calor dos acontecimentos, na absoluta incerteza de seus desdobramentos e desfechos. Os textos são datados e foram tornados públicos em cima do processo político vivo. Muitos daqueles momentos eram delicados. A maioria dos intelectuais evitou opinar, esquivou-se de analisar. E quando o fizeram, fizeram-no de maneira insegura, para não usar adjetivo mais forte. A análise política e a opinião manifestada neste livro resistem ao tempo e podem ser lidas e avaliadas mesmo muito tempo depois. E, como o leitor verá, as palavras e as ideias mantiveram sua força. Não é sequer preciso concordar com o autor para apreciar a obra, observação necessária nestes tempos em que todos podem opinar, mesmo que infelizmente predomine a intolerância.


			São cerca de cinquenta textos curtos de autoria do mestre em Políticas Públicas, pesquisador com uma lupa e exímio escritor, Alexandre Aragão de Albuquerque, postados no site de análise política Segunda Opinião, entre fevereiro de 2015 e agosto de 2017, dois anos e meio que sacudiram o Brasil, produzindo uma nova e estranha realidade.


			Este livro enfrenta os fatos quando eles estavam quentes e eram ainda controversos, e alguns ele até consegue antecipar, tão precisa é a análise das circunstâncias. Um exemplo é o primeiro artigo da sequência, de nome “Não há vazio em política”, quando o autor aponta para o significado da eleição do deputado Eduardo Cunha para a presidência da Câmara Federal. A clara advertência constante do texto é prova de que a presidente da República não deu ao fato a devida dimensão, não compreendeu seu alcance, e não agiu como deveria agir. E como agiria qualquer pessoa prudente que tivesse lido o clássico e básico O Príncipe, que Maquiavel escreveu há quinhentos anos. Desdobramento: o deputado Cunha abre o processo de impeachment dois meses depois.


			Outro texto também volta no tempo para ilustrar uma ideia e reforçar uma análise. Cita Cervantes, do livro Dom Quixote, escrito há quatrocentos anos, quando Quixote confunde lobos com cordeiros, e se dá mal. Ainda é o primeiro trimestre de 2015 e o autor adverte que a imprensa tradicional está fechada em consenso contra o resultado da eleição legítima. Era a prática ainda pouco percebida do “jornalismo de guerra”, ou, em uma outra formulação, os tempos da “pós-verdade”.


			O terceiro texto fala de Gilberto Freyre e sua leitura da formação social do Brasil, em Casa-grande & Senzala. E traz da história do Brasil séculos de escravidão para mostrar que ainda não consolidamos avanços na questão da divisão de classes. Somos, ainda hoje, mais de um século depois da Lei Áurea, autoritários e preconceituosos. Somos violentos, mesmo.


			E aí temos o estilo do autor, que prevalece ao longo do livro. Ele traz à luz os elementos políticos, analisa-os, posiciona-se e opina claramente sobre eles, e ilustra sua visão com apoio na história e literatura, nacional ou mundial, assim como na boa teoria política. Os eventos políticos brasileiros são expostos a interessantes espelhos, como a Independência dos Estados Unidos ou a Revolução Francesa, por exemplo. E assim, pode o leitor entender os fatos a partir de uma rica perspectiva, e pode perceber como as mudanças são articuladas acima e além da vontade popular.


			Nem de longe, todavia, o livro se esquiva de nomear claramente e acusar as personalidades públicas e as instituições que não cumpriram os seus papéis na preservação da democracia, na defesa da lei e na consideração dos valores maiores e dos legítimos interesses do povo. O Senado Federal e seu presidente, a Câmara dos Deputados e seu presidente, o Supremo Tribunal Federal e alguns de seus ministros, a rede Globo e outros veículos de massa, as instituições componentes da “Lava Jato” e outros, seus erros e omissões no cumprimento de suas missões são apontados. Para compensar, o leitor caminhará nas páginas ao lado de Maquiavel, Gilberto Freyre, Alexis de Tocqueville, Ghandi, Tolstoi, Tzvetan Todorov, Robert Mitchels, Caio Prado Jr., Milton Santos, La Boétie, Geraldo Vandré, entre outros, em um diálogo ao mesmo tempo instrutivo e saboroso.


			E quando a política desdobra-se em eventos de interesses econômicos, sejam eles confessáveis ou não, como no caso da manipulação da informação sobre a Petrobrás, no caso do excesso de poder do sistema bancário e outros, lá também está o olho crítico do autor.


			O próprio comportamento da classe média, que costuma ser decisivo nos momentos de crise, é submetido ao crivo de Alexandre. É um bom exemplo dessa leitura crítica a adoção da camisa da seleção brasileira de futebol para os atos e manifestações públicas, assim como o bater de panelas na varanda dos edifícios.


			Eis um trecho do texto que ilustra bem o pensamento do autor, o sabor de seu texto e a clareza de suas posições:


			[...] Em 1966, a canção vencedora foi Disparada, composta pelo paraibano Geraldo Vandré e Théo de Barros, dividindo o primeiro lugar com A Banda, de Chico Buarque de Hollanda. Em Disparada, Vandré utiliza a linguagem poética para estabelecer uma comparação entre a exploração dos pobres com a exploração do gado, denunciando a opressão pela qual as populações rurais brasileiras eram submetidas diuturnamente. Um dos versos magistrais da canção diz assim: Aprendi a dizer não.


			Dizer não, um aprendizado.


			Étienne de la Boétie, filósofo francês (1530-1563), afirmava que a servidão voluntária expressava o desejo de servir os superiores para ser servido pelos inferiores. É uma teia de relações de força que percorrem verticalmente as sociedades sob a forma de mando e obediência. Como Vandré, La Boétie saca do seu pensamento a seguinte percepção para romper com essa cadeia: não é preciso tirar coisa alguma do dominador, basta não lhe dar o que ele pede; basta dizer-lhe não.


			Dizer não, um ato de liberdade.


			A filósofa brasileira Marilena Chauí também apresenta uma reflexão muito importante sobre o tema. No seguimento de Espinosa, para ela, a liberdade não é uma escolha entre vários possíveis, mas a fortaleza de ânimo para não ser determinado por forças externas e potência interior para determinar-se a si mesmo.


			Dizer não, um ato de autonomia [...]


			Não são muitos aqueles que expõem suas opiniões políticas com os eventos ainda indefinidos. São menos ainda os que podem fazê-lo e, depois de um ou dois anos, voltar a expô-las sem qualquer constrangimento. Os textos de Alexandre Aragão de Albuquerque honram o Segunda Opinião, valorizam a verdadeira política, ajudam a entender o Brasil e os brasileiros. 


			 


			Osvaldo Euclides Araújo


			Josênio Parente


			













Não há vazio em política 


19 de fevereiro de 2015


			 


			Mal começou o mês de fevereiro e a agenda política já está bem quente, seja pela demissão da presidente da Petrobrás, Graça Foster, como pelos depoimentos dos empreiteiros, integrantes do “clube das empreiteiras”, que criaram uma organização – com regulamento e tudo o mais – para ordenar a ação de seus “sócios-membros” nos processos de licitação daquela estatal, tendo em vista não estabelecer a livre concorrência, mas determinar quais seriam as empresas ganhadoras em cada licitação, configurando um verdadeiro cartel em um jogo de cartas marcadas. Neste sentido, como já tivemos a oportunidade de anotar em texto anterior, a relação promiscua entre o poder público e o poder privado já fora registrada pelo historiador Frei Vicente de Salvador, no início do século XVIII, em que este afirma que “nenhum homem nesta terra brasilis é repúblico, nem zela ou trata do bem comum, senão cada um do bem particular”, a partir do rei todo-poderoso que, segundo o historiador, só cuidava do país para lhe colher as rendas e direitos. Reforça também a compreensão desse traço promíscuo--patrimonialista a obra de Raymundo Faoro, Os Donos do Poder.


			A mídia televisiva global, inclusive, na cobertura de depoimentos dos empresários-clubeiros fez questão de tipificar esse ato de reunião organizada para fins de obter vantagens privadas como algo comum, como ocorre com os clubes de futebol. Para esta mídia, reunião de políticos é quadrilha, reunião de empresários para fins ilícitos é clube de futebol. Entretanto, a Lei 12.850 considera como organização criminosa, ou seja, quadrilha e não clube de futebol, “a associação de quatro ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza”.


			Outro fato marcante neste início de mês foi a derrota acachapante que o governo Dilma Rousseff sofreu com a eleição da presidência da Câmara dos Deputados Federais, na pessoa do deputado fluminense Eduardo Cunha. Reza o pensador florentino Nicolau Maquiavel que um príncipe deve ser prudente o bastante para evitar a infâmia de vícios capazes de destitui-lo. Aprendemos com ele que a política é a arte de construir hegemonia, ou seja, o verdadeiro nome da governabilidade chama-se hegemonia (que o diga Collor de Mello quando lhe faltou esta). A hegemonia tem que ser o norte de qualquer governo, principalmente se quiser vir a avançar e a consolidar seu projeto político. Sem essa visão estratégica, fica difícil governar.


			Vamos aos números. O PMDB, segunda bancada na Câmara, articulou-se em bloco com outros partidos e somaram 218 deputados. Por sua vez, o PT, primeira bancada, só conseguiu 160 parlamentares na composição de seu bloco. No resultado da eleição, o bloco do PT deu ao seu candidato apenas 136, ou seja, 24 a menos do número de votos que o bloco compunha. Talvez Dilma achasse que sua acirrada vitória em outubro passado lhe garantisse uma hegemonia de poder de forma automática. Faltou-lhe a virtù política, de que tanto fala o autor italiano, de perceber o ambiente ao seu redor para agir no tempo e na forma correta.


			Quem é Eduardo Cunha? Deputado identificado como representante do setor das telecomunicações, tendo já se manifestado categoricamente contrário à regulação da mídia. O seu histórico atesta também o ato de paralisar por quatro meses os trabalhos da Câmara para impedir o novo marco civil da internet. Além disso, agora como presidente da Câmara caberá a ele definir as pautas das votações, aprovar a criação de comissões especiais, inclusive de CPIs. Podendo, ainda, acatar possíveis pedidos de impeachment contra a presidenta, que podem ser formulados sob quaisquer bases motivacionais.


			Como bem atesta o pensador político brasileiro Renato Janine Ribeiro, o notável em Maquiavel é que ele desgruda a política do ser e a coloca no agir: o príncipe é alguém que age em política. Em segundo lugar, a liberdade nasce do conflito político que se expressa dentro de um quadro legal, ou seja, a existência de situações de conflito são espaços para o aperfeiçoamento do quadro político e não o contrário. Para não colecionar outras derrotas, a presidenta Dilma com sua equipe de governo precisa agir com virtù em um espaço deveras conflituoso, tendo em vista a construção de hegemonia. Lembrando que a grande mídia com seus amigos continuam a agir vigorosamente na busca de maximização de seus interesses privados.


			













A batalha dos carneiros 


26 de março de 2015


			 


			Don Quijote de la Mancha é um clássico da literatura mundial, a obra deu início ao estilo do romance moderno escrita pelo espanhol Miguel de Cervantes. O protagonista é um fidalgo, com 50 anos de idade, que aparentemente perdeu a razão em função da leitura de muitos romances de cavalaria, típicos da época, pretendendo imitar seus heróis preferidos. Para alguns intérpretes de Cervantes, a loucura de Dom Quixote residiria em certo anacronismo, por haver se enganado de século: um cavaleiro medieval em pleno início da Idade Moderna. Seria mesmo?


			Outro personagem importante no romance é o escudeiro Sancho Pança, vizinho do fidalgo, que aceita o convite que lhe fora feito em troca da promessa de governar a Ilha Barataria. Uma passagem magistral do livro narra de como Sancho tomou posse de sua ilha e do modo como principiou a governá-la. Na cerimônia de posse, ele fitou umas grandes e numerosas letras que ornavam a parede em frente à sua cadeira. Como não sabia ler, perguntou ao mordomo o que eram as pinturas naquela parede. Esse respondeu que era a saudação que demarcava a posse de Dom Sancho Pança como governador da ilha. E o governador, surpreso, pergunta a quem chamam de Dom. “A Vossa Senhoria”, respondeu o mordomo. Mas Pança reagiu: “Ficai sabendo que eu não tenho Dom. Chamo-me Sancho Pança, sem mais nada. Parece que nesta ilha deve haver mais dons do que pedras”. Em seguida, o capítulo discorre com moradores da ilha indo até o governador, clamando para que ele faça justiça nas tensões presentes nas relações sociais dos membros daquela população. E Pança surpreende a todos com o seu tirocínio, seu sentido de justiça, com sua virtù.


			Outra narração, muito bem trabalhada por Cervantes, trata da batalha contra o exército de carneiros. É um dos textos constitutivos do romance. O cavaleiro, com todo o seu sonho, criou paisagens e personagens. Assim, foi ao encontro de dois exércitos de carneiros. A descrição que faz de ambos os exércitos e sua convicção acabam por convencer Sancho de que se trata de uma luta entre o grande imperador Alifanfarón, da Taprobana, e Pentapolín del Arremangado Brazo, que, como cristão, não desejava entregar sua filha ao imperador de origem moura. O encontro do cavaleiro com os dois rebanhos é um dos momentos que melhor revela toda a capacidade inventiva do cavaleiro, embriagado pelas leituras cavaleirescas. Apesar dos alertas de Sancho, Dom Quixote arremete contra os carneiros matando alguns animais; em contrapartida, acaba sendo fortemente atacado pelos donos dos carneiros e o resultado de sua batalha é a obtenção do grandioso epíteto “Cavaleiro da Triste Figura”, sugerido pelo escudeiro no capítulo seguinte a partir da péssima feição de Dom Quixote. Nessa luta, uma vez mais, Sancho Pança está ao seu lado, todavia exclama: “Não há dúvida que o patrão está doído varrido. Não vê que esses tais conspiradores não passam de uns tímidos carneiros?”.


			Uma pergunta que decorre desse episódio é: quem estaria com a razão? Pança que vê naqueles dois grupos apenas tímidos carneiros, ou Quixote, com sua perspectiva mais aguçada, é capaz de decifrar e perceber que sob aquelas peles de carneiros estão escondidos verdadeiros lobos aptos por devorar e tomar posse do reino?


			Dizem que a arte imita a vida. Aqui no Brasil, a manipulação da interpretação dos acontecimentos políticos produzidos nesses últimos dias veiculados nos hegemônicos meios de comunicação social vem demonstrar o fato de aqueles que historicamente estão com o poder da mídia em suas mãos não se tratarem de tímidos carneiros. Pelo contrário, estão com todo o seu rebanho, articulando ferozmente, prontos a despedir Quixote e Pança, sem o menor pudor, para continuarem mantendo-se onde sempre estiveram desde a colonização do Brasil: na Casa-Grande.


			Se Quixote representa o sonho e Pança, por sua vez, a encarnação do bom senso, tarefa importante nessa hora cabe à sociedade civil, com suas representações instituídas, mantendo-se articuladas junto aos representantes políticos e aos poderes da República para garantirem a continuidade harmoniosa da condução democrática em nosso país, por meio do bom senso, do diálogo e da determinação, e seguirmos construindo a laboriosa tarefa de fazer uma nação que fomente, respeite e garanta a liberdade e a igualdade entre todos os seus cidadãos.


			













Um longo caminho: da casa-grande & senzala ao estado de direito democrático 


29 de março de 2015


			 


			Pelas lentes do sociólogo pernambucano Gilberto Freyre, com sua grande obra Casa-Grande e Senzala, temos a oportunidade de compreender um pouco mais o processo de formação do Brasil. A partir de sua terra natal, Freyre estudou, sob a influência da antropologia cultural norte-americana, as características socioculturais dos povos formadores da sociedade brasileira, valorizando a mestiçagem, antes depreciada por outros autores brasileiros, e colocando em relevo a contribuição do negro, até então ignorada.


			Ele parte do argumento econômico para explicar a organização social. O sistema de produção material estava estruturado em uma economia escravista agrícola de monocultura latifundiária. A Casa-Grande era o símbolo do poder desse sistema, comandada pelo senhor do engenho, cuja estabilidade patriarcal estava apoiada no açúcar e no escravo: o suor do negro sustentava os alicerces da Casa-Grande, dando-lhe uma consistência de quase fortaleza. Ela servia simultaneamente de cofre e cemitério. Sob seu teto viviam os filhos, as mulheres e o capelão que fundamentariam a colonização portuguesa. Esse patriarcalismo não era exclusividade da região Nordeste, podia ser encontrado no Sudeste e Sul do país, nas plantações de café, por exemplo. Assim, as famílias que se assentaram no Brasil fundaram espaços públicos sob o seu comando e consolidaram seu poder criando redes de relações e influência: o Estado aparece como adjuvante por trás destas famílias que se denominavam a “nobreza da terra”.


			Os senhores de engenho, homens extremamente ricos e poderosos, casavam-se sucessivas vezes, sempre preferindo as jovens sobrinhas, exagerando, assim, o sentimento da propriedade privada: as heranças eram sempre disputadas por filhos legítimos e parentes próximos. Esses senhores passavam a maior parte do tempo deitados na rede, ora cochilando, ora copulando. Não precisavam sair da rede para dar ordens aos negros, bastavam gritar. A “solidariedade” existente nesse sistema social era verticalizada baseada na dominação econômica, política e cultural.


			Dito isto, pensemos: diferentemente do escravismo econômico tropical, que formou corações e mentes autoritárias de brasileiros ao longo dos séculos, condicionando o comportamento de muitos ainda hoje, que no tempo presente constroem e defendem com unhas e dentes versões atualizadas de suas casas-grandes contemporâneas, o que seria a democracia moderna?


			Antes de tudo ela é o reconhecimento que a humanidade faz de si mesma, percebendo que pessoas e coletividades são capazes de ser agentes de suas histórias, como sujeitos livres e iguais, tendo o direito de agir na qualidade de criadores de suas vidas individual e coletiva no exercício de sua liberdade positiva, e não somente tendo o direito de serem libertados dos grilhões que os aprisionam, a assim chamada liberdade negativa. É um modo de organização da sociedade cuja economia de mercado é a forma econômica, a secularização é sua expressão cultural e sua organização política sucede pela existência de um conjunto de regras fundamentais que estabelece quem está autorizado a tomar decisões coletivas e quais procedimentos deverão ser adotados, implicando a autonomia do sistema político e jurídico, com a participação de um maior número de pessoas possível na tomada de decisões, seja direta ou indiretamente – por intermédio da representação política – nas quais as escolhas a serem feitas devem sempre levar em consideração a realidade.


			Além do mais, uma cultura democrática se alimenta pelo esforço da combinação entre diversidade e unidade, entre a liberdade individual e a realização de projetos coletivos, tendo em vista uma livre e justa convivência comum. Não existe democracia se esses dois elementos não forem respeitados e articulados. Assim, a democracia não pode ser definida apenas pelas suas dimensões representativa e participativa, articuladas na busca de formação de consensos políticos, mas inclui também o reconhecimento e o respeito mútuo das diversidades culturais e sociais. Isto requer o aprendizado de uma convivência com as diferenças em um mundo que seja edificado pelo respeito recíproco e aberto às diversidades. Tanto a unidade, sem a qual a comunicação e uma convivência pacífica se tornam impossíveis, quanto a diversidade, sem cuja presença não se poderia pensar em uma efetiva liberdade criativa e autônoma das pessoas, não devem ser sacrificadas uma em detrimento da outra. Este parece ser o grande desafio democrático.


			Como bem lembra Zygmunt Bauman, a universalidade da humanidade é o horizonte pelo qual qualquer política democrática precisa se orientar para ser significativa. A universalidade da humanidade não se opõe ao pluralismo das formas de vida humana, mas o teste de uma verdadeira humanidade universal é sua capacidade de dar espaço ao pluralismo e permitir ao pluralismo servir à causa da humanidade, que viabilize e encoraje a discussão contínua sobre as condições compartilhadas do bem para todos os humanos.


			Sendo assim, a passagem de uma cultura do tipo escravista, como foi (e ainda é) a nossa, para uma sociedade democrática não pode se dar sem uma mudança de estruturas e mentalidades. É preciso persistência, capacidade de luta e sensibilidade política.


			












A defesa da democracia passa pela defesa dos direitos humanos 


31 de março de 2015


			 


			O poder absoluto corrompe de forma absoluta.


			Em 31 de março de 1979, data em que se registrava o décimo quinto ano do golpe militar, em uma edição especial do jornal Folha de S. Paulo, ao fazer uma avaliação crítica daquele momento, para o General Alfredo Souto Malan, a opinião pública reclamava com razão, impacientemente, pelo fim do arbítrio, uma vez que, depois de 15 anos, o movimento golpista 


			



não conseguiu acabar com a corrupção, não conseguiu organizar a vida administrativa do País, não conseguiu ordenar suas instituições políticas, nem conseguiu dar melhores condições de vida para o povo e, pelo contrário, só tem feito aumentar a área de miséria e a concentração da renda nacional nas mãos de uns poucos. 
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